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CAPITULO I

DISPOSICOES GERAs

NORMA I

AMBITO DE APLICAçAO

A Instituicäo Particular de Solidariedade Social designada por Centro Social Paroquial de Ronfe da

Paróquia de S. Tiago de Ronfe, e uma associação de fiéis, ereta em pessoa jurIdica canónica piiblica, por

decreto de Sua Exceléncia ReverendIssima o Senhor Arcebispo Primaz, registada no livro das FundacOes

de Solidariedade Social sob o no 78/86, em 24 de Novembro de 1986 corn acordo de cooperacão para a

resposta social de Centro de Atividades de Tempos Livres (CATL), celebrado corn o Centro Distrital de

Seguranca Social de Braga (CDSS - Braga).

o Centro Social Paroquial de Ronfe tern sede na Avenida Monsenhor Horácio de Arajo n.° 73, código

postal 4805-360 Ronfe, corn o nümero de telefonc, 253 531 188, nümero de fax. 253 547 604 e email:

secretaria@cspronfe.pt

NORMA II

LEGISLAçAO APL1CAVEL

Este estabelecimento prestador de serviços rege-sc igualmente pelo estipulado no:

• 1. Portaria 196/A 2015 de I dejuiho; corn as alteraçöes na Portaria 218 D/2019

2. Protocolo de Cooperacão em vigor;

3. Circulares de Oricntação Técriica acordadas em sede de CNC;

4. Contrato Coletivo de Trabalho para as IPSS;

5. Guião Técnico da resposta social de CATL.

6. Piano de Contingência da Instituiçao aplicável sempre quejustificadamente tal Sc imponha, podendo

algumas das normas deste sobreporem-se pela sua natureza as normas vigentes do presente

Regulamento Interno.

NORMA III

OuJETivos DO REGULAMENTO

No presente regulamento especificarn-se as regras de funcionamento para a resposta social de CATL.

0 presente regulamento interno de funcionamento visa:

1. Promover o respeito pelos direitos das crianças e demais interessados.

2. Assegurar a divulgacão e o cumprImento das rcgras de funcionamento do estabelecimento prèstador

de serviços.

3. Promover a participacão ativa das crianças ou seus representantes legais ao nIvel da gestão da

resposta social.

NORMA 1V

OBJET1VOS DO CATL

1. São objetivos fundamentais dos CATL:

a) Permitir a cada êriança ou jovcm, através da participação na vida em grupb, a oportunidade da sua

inserção na sociedade;
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b) Contribuir para quc cada grupo encontre os seus objetivos, de acordo corn as neccssidadcs,

aspiracOese situaçöes próprias de cada elernento e do scu grupo social, favoreccndo a adesão aos

fins livrcrnente escoihidos;

c) Criar urn ambiente propIcio ao desenvolvirnento pessoal de cada criança ou jovern, por forma a ser

capaz de se situar .e expressar nurn clima de cornpreensão, respeito c aceitaço de cada urn;

d) Favorecer a inter-relacäo farnulia/escola/cornunidade/instituição, em ordem a urna valorizacao,

aproveitarnento e rentabilização de todos os recursos do rneio.

2. Para a prossecucâo dos objetivos referidos no nñrnero anterior, compete aos CATL:

a) Garantir o ambiente fIsico adequado, proporcionando as condiçOes para o desenvolvimento das

atividades, num clirna calmo, agradável e acolhedor;

b) Recrutar e admitir unidades de pessoal, em nürnero suficiente c corn preparaco adequada que

garanta o born atcndimento quc se pretende proporcionar as criancas ejovens;

c) Proporcionar urna vasta garna de atividades integradas num projeto de anirnacão sociocultural ern

que as criancas e os jovens possam escoiher e participar livremcntc, considerando as caraterIsticas

dos grupos e tendo como base o rnaior respeito pela pessoa;

d) Manter urn estreito relacionarnento corn a famIlia, os estabelecirnentos de ensino e a cornunidade,

nurna perspetiva de parceria, tendo em vista a partilha de responsabilidades a vários nIveis.

NORMA V

SERvIcos PRESTADOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

o Centro Social Paroquial de Ronfe, na resposta social. CATL, assegura a prcstacão dos seguintcs serviços:

1. Regime de Pontas:

a) Permanência cm CATL em perlodo letivo, das 07h00 as 09h00 e das 16h30 as 19h00;

b) Perrnanência em CATL em perIodo de férias cscolares, das 07h00 as 19h00;

c) Permanéncia em CATL em dias de greve ate ao lirnite de 3 vezes em cada ano letivo, das 07h00 as

1 9h00; sendo que a partir da terceira greve, a perrnanência é salvaguardada, mas a refeição tern urn

custo associado;

d) Atividades pedagogicas, recreativas e culturais cm grupo de acordo corn o Projeto Educativo

(docurnento orientador de rnetas e estratégias);

e) Apoio ao estudo das 16h45 as 17h30 para os grupos que dão entrada no CATL as 16h30; Apoio ao

estudo das 18h00 as 18h45 para os grupos que dão entrada no CATL as 17h30;

f) Higiene;

g) Lanche (das 16h30-16h45 para os grupos que dão entrada no CATL as 16h30; das 17h30 as 17h45

para os grupos que dão entrada no CATL as 17h30)

h) Alrnoço (durante as interrupçOes escolares);

i) Transporte interno (facultativo corn custo extra associado);

j) Transporte CATL- escola; cscola-CATL (custo extra associado)

k) Plano de férias nas interrupçöes escolares. (custo extra associado) -

1) Disponibilizacão de rneios de contacto e troca de inforrnação institucionais;

o prograrna de atividades é adaptado a realidade sociocultural do rneio onde o CATL está inserido e, tern

corno objetivo proporcionar as crianças urn variado lequc de expcriências cstirnulantcs quc sc concretizarn

na rotina diana do rnesmo, de acordo corn o plano anual de atividades, partilhado corn as famIlias no inIcio

de cada ano letivo.ou aquando da intcgração da criança.
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CAPiTULO II

PROCESSO DE ADMISSAO DOS UTENTES

NORMA VI

CONDIçOEs DE ADMISSAO

São condiçöes de admissão nesta resposta social:

1. Frequentar o 10 Ciclo do Ensino Básico do Agrupamento de Escolas EB 2, 3 Abel Salazar de Ronfe;

2. Ter sido efetuada inscricão/renovacão dentro do prazo e em conformidade corn os requisitos previstos

no presente Regulamento;

3. Poderão ser admitidas criancas portadoras de deficiência desde que, em função da natureza e do grau

de deficiência, o CATL reñna as condicOes necessárias para Ihe prestar o devido apoio, sendo estas:

a) Estejam dotados do nñmero de unidades de pessoal técnico necessário para o funcionamento da

resposta social;

b) Esteja assegurado, aos técnicos da instituição, o necessário apoio especIfico prestado quer dos

scrvicos dos Centros Regionais de Seguranca Social, quer de outros servicos especializados;

c) 0 responsável entregue urn relatório medico considerando as necessidades da criança.

4. A admissão de crianças corn deficiência podc implicar urn aurnento do nümero do pessoal em exercIcio

e a diminuiçao do nümero de criancas nos grupos.

NORMA VII

CANDIDATURA

1. Para efeitos de candidatura, deverá ser entregue uma ficha de inscricão que constitui parte integrante

do processo individual da crianca, devendo fazer prova das declaraçöes efetuadas, mediante a entrega

dos seguintes documentos

a) Cartão de cidadão da Criança;
b) Cartão de Cidadão do Pai e da Mae, ou do Responsável Parental (quando não pais);
c) Comprovativo de morada fiscal atualizado (pai e mae, ou Responsável Parental (quando não pais));
d) Documento comprovativo de criança portadora de deficiência/incapacidade (quando aplicável);
e) Documento comprovativo de criança corn necessidades educativas especificas (quando aplicável);
f) Documento comprovativo de situaçOes excecionais: flihos de pais e mães estudantes rnenores;

beneficiários de assistência pessoal no âmbito do apoio a vida indcpendente; cuidador informal
principal da criança crianças em situaçOes de acolhimento ou casa de abrigo (quando aplicável).

g) A candidatura decorre no seguinte perIodo:

a) 1a MatrIcula para criancas oriundas da resposta social de Pré-escolar da Instituicao, na primeira
quinzena do mês de maio. Caso a inscricao não seja renovada durante este perlodo, não se garante
a possibilidade de frequência para o ano letivo seguinte. Caso se verifiquern valores em dIvida não
será renovada a inscrição;

b) Para renovação de matrIcula decorre na primeira quinzena do més de maio. Caso a inscrição não
seja renovada durante este perIodo, não se garante a possibilidade de frequência para o ano letivo
seguinte. Caso se verifiquem valores em dIvida nào será renovada a inscrição;

c) Para novas inscriçôes decorre na segunda quinzena de maio;
h) 0 horário de atendimento presencial para candidatura é: 08h30 as 13h00 e das 14h00 as 18h00 em

dias uteis, ou online, através de email: secretaria@cspronfe.pt
i) A ficha de inscricão e os documentos probatórios referidos no nümero anterior deverão ser entregues

na secretaria da Instituicao, ou na sua irnpossibilidade, por email, devendo os documentos originâis

ser guardados para posterior apresentacão e validacao na secretaria da Instituição logo que possIvel.
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j) Em caso de admissão urgente, pode ser dispensada a aprescntacão de candidatura e respetivos

documentos probatórios, devendo, todavia, ser desde logo iniciado o processo de obtenção dos

mesmos.

NORMA VIII

CRITERIOS DE PRIORIDADE NA ADMIssA0

1. No CATL as vagas existentes para matrIcula ou renovacão de matrIcula são preenchidas de acordo corn
as seguintes prioridades:
1’. Frequencia anterior na Instituicão

2. No âmbito das prioridades definidas no nirncro anterior, e como forma de desempate em situaçöes de
igualdade, são observadas as seguintes prioridades:
1a Crianças corn necessidades educativas especIficas;
2a• Crianças cujos pais são profissionais e voluntários da Instituição;
3• Frequência de irmãos na instituição;
4 Residência em Ronfe;
5 Data de inscrição.

NORMA IX

ADMIssA0

1. Recebida a candidatura, a mesma é transmitida pelos serviços administrativos, e sempre que se
justifique, analisada pela Diretora Técnica do CATL.

2. E competente para decidir a Coordenadora Geral/Direção.

3. Da decisão será dado conhecimento aos responsáveis pela criança, no prazo de dez dias titeis, após a

candidatura, ou em situaçOes excecionais, logo que a Instituicão reina condicöes para o efeito.

4. 0 responsável deve, obrigatoriamente, proceder a confirmação e efetivação da inscrição no prazo de
cinco dias üteis, e proceder ao pagamento do valor correspondente a inscricão em vigor.

5. Após decisão da admissão da crianca, proceder-se-á a abertura de urn processo individual.

6. Para efeitos de admissão, devcrá completar o processo individual da crianca corn a seguinte
documentacão:
a) Valor de inscricão/renovacão;
b) Boletim de Vacinas Atualizado;
c) Declaracão Médica que comprove que a crianças pode frequentar o estabelecimento;
d) Declaração médica em caso de patologia que determine a necessidade de cuidados especiais

(dieta, medicacão, alergias e outros) (quando aplicável);
e) 1 Fotografia (tipo passe);
f) Ultimo Recibo de vencirnento (pai e mae, ou Responsável Parental (quando não pais)) ou

documento da Seguranca Social, comprovativo da Situacão de Desemprego (pai e mae, ou
Responsável Parental (quando não pais));

g) Declaração de IRS (pai e mae, ou Responsável Parental (quando nao pais));
h) Documento comprovativo de liquidacao da Declaracao de IRS;
i) Documento comprovativo de despesas corn saidc (doenca cronica da crianca);
j) •Documento comprovativo de despesas corn habitacao (ültimo Recibo da Renda ou comprovativo

de pagamento de prestacão de Empréstirno Bancário);
k) Comprovativo de morada fiscal da criança, emitido no mês de adrnissao;
1) Fotocópia de certidão da sentenca judicial que regule o poder parental ou determine a tutela, no

caso de pais separados.
7. Nos anos seguintes, aquando da renovacão de matrIcula deverá ser pago o valor correspondente a

renovacão.

8. Na admissão dcverão ainda ser assinãdas, pelos pals ou por quem exerca as responsabilidades pärentais,
as seguintes declaraçOes:

Rocia1-CenbvdeAthdaddeTemposIiw PágnaS/19



•
%Parcua cie Rmfe

a) Em como Ihe foi entregue/enviado urn exemplar do Regulamento Interno de Funcionamento e
târnou conhecimento das informacöes aI descritas, nâo téndo qualquer ditvida em cumprir as
respetivas Normas;

b) Autorização da(s) pessoa(s) a quem a Crianca possa ser entregue;
c) Autorizaçao de administração de medicacao (paracetamol) em situaçöes de SOS, nomeadamcntc

em caso ie febre (temperatura corporal >38°), sendo fornecida e atualizada a inforrnação relativa a
respetiva dosagem por quem cxcrça as responsabilidades parentais;

d) Autorizacão de registo fotográfico e video das crianças para constituiço do respetivo portefólio;
e) Autorizaco para recoiha e divulgacâo de fotografias e videos das criancas no site oficial e nas redes

sociais da Instituição;
f) Autorização de saldas a comunidade, a pé ou corn recurso a transportes;
g) Declaracao de Seguro de Acidentes Pessoais;
h) Declaracào de tornada de conhecimento dos dados para comunicaçâo por via digital, norneadamente

email;

NORMA X

LISTA DE ESPERA

1. As inscriçOes que reiinam as condiçôes de admissão, mas que não sejarn admitidas pot inexistência de
vagas, passam automaticamente para lista de espera, sendo esta informaçäo comunicada por escrito;

2. A lista de espera ë organizada segundo os critérios de prioridade de admissão expostos no presente
Regulamento Interno;

3. A inscrico apenas será mantida em lista de espera mediante manifestaçäo expressa por escrito (via e
mail) pela pessoa responsável pela inscrição;

4. A lnstituiço informará, por escrito, o responsável pela inscrição, quando tiver vaga para proceder a
admissão;

5. A lista de espera será atualizada periodicamente pela Instituicao.

NORMA XI

PROCESSO INDIVIDUAL DA CRIANA

1. No processo individual da criança constarn os seguintes documentos e informaçOes:

a) Ficha de inscricão corn todos os elementos de identificação da crianca, sua familia e respetivos

comprovativos;

b) Data de inIcio da prestacäo do serviço;

c) Horário habitual de permanéncia da crianca em CATL;
d) Identificacao e contato da pessoa a contatar em caso de necessidade;

e) Identificaçao e contato do medico assistente;

f) Declaracão rnédica em caso de patologia que determine a necessidade de cuidados especiais (dieta,

medicacao, alergias e outros);

g) Boletim de vacinas atualizado;

h) Identificação dos responsáveis pela entrega diana da criança e das pessoas autorizadas, por escnito,

para retirar a criança do CATL;

i) Informaçäo sociofaruiliar;
j) Exemplar do contrato de prestacão de servicos;

k) Exemplar da apólice de seguro;

1) Registo dë perIodos de ausência, bern como de ocorrências de situacöes anórnalas e outros

considerados necessários;

m) Identificação da escola que frequenta e horário escolar;

n) Identificação da professora e respetivo contato.
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o) Registo da data e motivo da cessaçâo ou rescisão do contrato de prestacão de servicos;
2. 0 Processo Individual da crianca é arquivado em local próprio e de fácil acesso a Diretora Técnica,

garantindo sempre a sua confidencialidade;
3. Cada processo individual deve ser permanentemente atualizado;
4. 0 processo individual da criança pode, quando solicitado, ser consultado pelos pais ou por quem exerca

as responsabilidades parentais.

NORMA XII

AcOLHIMENTO DE NOVAS CR1ANAS

1. Aos responsáveis das crianças é efetuada uma visita guiada as instalacöcs do CATL, acompanhada pela
Diretora Técnica da resposta, proporcionando o reconhecimento das mesmas.

2. Para que as novas crianças se possam ambientar corretamente ao servico, podem ser acordados entre os

seus responsáveis e o CATL, horários e servicos especIficos que favoreçam a intcgracão desta, durante

o perIodo definido para o Acolhimcnto Inicial (que deverá ser no máximo de I mês).

3. No caso de se verificarem dificuldades de adaptacao, a equipa técnica deve diagnosticar essas situaçOes

e tomar as medidas necessárias de forma a colmatar essas dificuldades durante o perlodo de acolhimento

inicial.

NORMA XIII

GEsTA0 DE MAUS TRATOS/NEGLIGENCIA

1. No caso de uma criança apresentar frequentemente sinais de abusos e maus tratos, a técnica informa de

imediato a Diretora Técnica do CATL e esta por sua vez a Coordenadora Geral, para quc se reiinam

com a famIlia e se possa dar seguimento ao procedimento de sinalização de crianças ejovens em risco.

Todas as ocorrências ficaräo registadas e arquivadas no processo individual da crianca.

2. No caso, dos pais detetarem abusos ou maus tratos a crianca por parte de algurn funcionário da

Instituicão, estes devem alertar de imediato a responsável pelo CATL, que por sua vez, procede ao

registo da ocorrência e informa a Coordenadora Geral, que deve atuar cm conformidade, corn abertura

de inquérito e caso sejustifique, processo disciplinar.

CAPITULO III

INSTALACOES E REGRAS DE FUNCIONAMENTO

NORMA X1V

H0RARI0 E REGRAS DE FUNCIONAMENTO

1. 0 CATL funciona das 07h00 as 19h00 horas de segunda a sexta-feira, encerrando aos sábados e

domingos, dias de feriado, dias santos e outros conforme norma XXXVIII deste regulamento intemo.

2. Se o CATL necessitar de fechar por motivos justificados, serão os pais ou quem exerça as
responsabilidades parentais avisados corn a devida antecedência;

3. A Instituiçao não se responsabiliza pelo extravio de valores como fibs, pulseiras, anéis, brinquedos ou

outros objetos que a criança tenha ern seu poder durante a frequência no CATL ou pelo extravio de

objetos que não estejam devidarnente identificados corn o nome desta.

4. A permaflência da criança no CATL para além das I 9hOOrn, implica a aplicação de uma taxa adicional

no valor de 3€ por cada 15 minutos de atraso.

5. •Não é permitido o acompanhamento por parte dos pais/responsável nas festas de aniversário da criança.
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6. No que respeita ao bob de aniversário, é aconselhável que o mesmo seja confecionado pela Instituiçao,

devendo os responsáveis interessados, requerer o mesmo na secretaria ou junto dos responsáveis de
sala, corn 48 horas de antecedência. Cada bob tern urn custo de 13€ que deverá ser pago no ato da

requisicão. No serão validados pedidos cujo pagamento nao tenha sido efetuado.

7. As crianças so podem ser entregues aos pais/responsávcl ou a alguém devidamente autorizado pelos

mesrnos, rnediante entrega na secretaria dos respetivos cartOes de cidadâo.

8. Em situacOes excecionais, cabe ao responsável efetuar o registo por escrito, indicando o nome completo

da pessoa a autorizar. Essa pessoa deverá identificar-se através da apresentacäo do cartão de cidadão.

9. Mediante o horário estipulado para realização de trabaihos de casa em apoio ao estudo, as crianças

podem nao conseguir terminar as suas tarefas e/ou a equipa de CATL pode no conseguir efetuar a

revisão dos mesmos.

10. A equipa de CATL, sem prejuIzo do acornpanhamento dos trabalhos de casa, näo garante a correcão

dos conteidos escolares.

11. Pela valorização dos objetivos do CATL, corno centro de atividades de tempos livres, não serão

excedidos os 45 minutos diários em atividades de apoio ao estudo por grupo, não cumulativos entre

turnos, abrindo espaco a mornentos de descontraçao entre as crianças.

NORMA XV

CALCULO DO RENDIMENTO PER CAPITA

0 cálcubo do rendimento per capita do agregado familiar é baseado de acordo com a seguinte formula:

R=RF-D

N

Sendo que:
R = Rendimento per capita
RF = Rendimento do agregado familiar (anual ou anualizado,)
D = Despesasfixas
N = Nimero de elementos do agregadofamiliar

1. Considera-se agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas entre si por vInculo de parentesco,

afinidade, ou outras situacOes similares, desde que vivam em economia comum (esta situação mantérn

se nos casos em que se verifique a deslocacao, por perIodo igual ou inferior a 30 dias, do titular ou de

algum dos membros do agregado familiar c, ainda por perIodo superior, se a rnesma for devida a razOes

de saiide, escolaridade, formacao profissional ou de relação de trabalbo quc revista caráter ternporário),

designadamente: a) Cônjuge, ou pessoa em uniâo de facto ha rnais de 2 anos; b) Parentes e afins rnaiores,

na linha reta e na linha colateral, ate ao 30 grau; c) Parentes e afins menores na linha reta e na linha

colateral; d) Tutores e pessoas a quern o utente esteja confiado por decisâo judicial ou administrativa;

e) Adotados e tutelados pelo utente ou qualqLier dos clementos do agregado familiar e crianças ejovens

confiados por decisäo judicial ou administrativa ao utente ou a qualquer dos elementos do agregado

familiar.

2. Para efeitos de determinacão do montante de.rendimentos do agregado familiar (RAF), consideram

SC 05 seguintes rendimentos: a) Do trabaiho dependente; b) Do trabalho independente — rendimentos

empresariais e profissionais (no âmbito do regime sirnpbificado é considerado o montantc anual

resultante da aplicacão dos coeficientes prcvistos no Codigo do IRS ao valor das vendas dc mcrcadorias

e de produtos e de servicos prestados); c) Dc pcnsöcs — pensOes de velhice, invalidez, sobrcvivência,

aposentacão, reforma ou oUtras de idêntica natureza, as rcndas temporárias ou vitalIclas, as prestacOes

a cargo de companhiasde seguro ou de fundos de pensOes e as pensOes de alimentos; d) Dc prcstacOes
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sociais (exceto as atribuIdas por encargos familiares e por deficiência); e) Bolsas de estudo e formaçao

(exceto as atribuldas para frequência e conclusão, ate ao grau de licenciatura); f) Prediais - rendas de

prédios ritsticos, urbanos e mistos, cedência do uso do prédio ou de parte, serviços relacionados corn

aquela cedência, diferencai auferidas pelo sublocador entre a renda recebida do subarrendatário e a paga

ao senhorio, cedência do uso, total ou parcial, de bens imóveis e a cedência de uso de partes comuns de
prédios. Sempre quc destes bens imóvcis não resultar rendas ou que estas sejam inferiores ao valor

Patrimonial Tributário, deve ser considerado como rendimento o valor igual a 5% do valor mais elevado

que conste da caderneta predial atualizada, ou da certidão de teor matricial ou do documento que titule

a aquisicâo, reportado a 31 de dezembro do ano relevante. Esta disposicao não se aplica ao imóvel

destinado a habitação permanente do requerente e respetivo agregado familiar, salvo se o seu Valor

Patrimonial for superior a 390 vezes o valor da RMMG, situação em que se considera como rendimento

o montantc igual a 5% do valor que exceda aquele valor; g) De capitals — rendimentos definidos no art.°

5° do Código do IRS, designadamente os juros de depósitos bancários, dividendos de açOes ou

rendimentos de outros ativos financeiros. Senipre que estes rendimentos sejarn inferiores a 5% do valor

dos depósitos bancários e de outros valores mobiliários, do requcrcntc ou de outro elemento do

agregado, a data de 31 de dezembro do ano relevante, considera-se como rendimento o montante

resultante da aplicacâo de 5%; h) Outras fontes de rendimento (exceto os apoios decretados para

menores pelo tribunal, no ârnbito das medidas de promocão em meio natural de vida).

3. Para efeito da determinacão do montante de rendimento disponIvel do agregadofamiliar, consideram

se as seguintes despesas fixas: a) 0 valor das taxas e impostos necessários a formaco do rendimento

• lIquido, designadamente do imposto sobre o rendirnento e da taxa social inica; b) 0 valor da renda de

casa ou de prestacão devida pela aquisicão de habitaço própria; c) Despesas com transportes, ate ao

valor rnáximo da tarifa de transporte da zona da residência; d) As despesas com saüde e a aquisico de

medicamentos de uso continuado cm caso de doença crónica; e) Comparticipacäo nas despesas na

resposta social ERPI relativo a ascendentes e outros familiares.

4. No que respeita as despesas mensaisfixas, consideram-se para o efeito:

a) 0 valor das taxas e impostos necessários a formaçâo do rendirnento liquido, designadamente do

imposto sobre o rendimento c da taxa social ñnica;

b) 0 valor da renda de casa ou de prestacão mensal devida pela aquisicão de habitaço própria;

c) Os encargos médios mensais corn transportes piiblicos;

d) As despesas com aquisicão de rncdicamcntos de uso continuado em caso de doença crónica.

5. Poderá ser cstabclccido um limite máximo das despesas mensais fixas a que se referem as alIneas b) e

d) do nñmero anterior, nâo podendo esse limite ser inferior ao montante de retribuicao minima mensal

garantida.

NORMA XVI

TABELA DE COMPARTIcIPAcOEs

1. A comparticipacão familiar dcvida pla utilização do serviço em CATL é determinada pelo

posicionamento, num dos escalOes abaixo apresentados e indexados ao RMMG, de acordo corn o

rendimento per capita do agregado familiar.
10 Escalâo ate 30% da RMMG;

2° Escalào de 30% a 50% da RMMG;
30 Escalodc 50% a 70% da RMMG;
40 Escalão de 70% a 100% da RMMG;
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50 Escalâo de 100% a 150% da RMMG;

6° Escalão mais de 150% da RMMG.

2. 0 valor da comparticipacão familiar mensal e dcterminado pela aplicacão de uma percentagem ao

• rendimento per capita mensal do agregado familiar, conforme se apresenta:

10 Escalão 2° Escaläo 3° Escalão 4° EscalAo 50 Escalão 6° Escatão

14% 15% 17% 18% 19% 19%

NORMA XVII

PROVA DE RENDIMENTOS E DE DESPESAS

1. A prova dos rendimentos declarados será feita mediante apresentacão de documentos comprovativos

dos rendimentos auferidos no ano anterior adequados e credIveis, designadamente de natureza fiscal.

2. Sempre que haja düvidas sobre a veracidade das declaraçOes de rendimentos, deverAo ser feitas as

diligências complementares que se considerem mais adequadas ao apuramento da situaçäo, podendo a

Instituicão determinar a cornparticipacão familiar de acordo corn os rendimentos presumidos.

3. A prova das despesas referidas nas alIneas b) a d) do n.° 3 da norma XVI é feita mediante apresentacão

de documentos comprovativos do ano anterior.

NORMA XVIII

REVISAO DA C0MPARTICIPAcAO FAMILIAR

1. A comparticipacão familiar é objeto de revisão anual, sendo obrigatório entregar na secretaria ate ao

dia 15 de maio impreterivelmente, os documentos comprovativos dos rendimentos auferidos bern como

das despesas corn a habitação, juntamente corn a ficha de renovaçâo. Caso não cumpram corn o prazo

para entrega dos documentos, ficaräo sujeitos ao cálculo interno baseado na informacao disponIvel.

2. A reviso da comparticipacão familiar deverá ser efetuada no fim de cada ano letivo e comunicado 30

dias antes da sua entrada ern vigor.

3. Extraordinariarnente, e em caso de cornprovada alteracao da situação económica do agregado familiar,

a comparticipacão familiar será ajustada em conformidade.

4. Haverá lugar a reduçöes de mensalidade nos seguintes casos:

a) Sempre que se verifique a frequência de irmãos na Instituicão (15% desconto no segundo e restantes

irmãos);

b) Os pals serem trabaihadores na Instituiçâo (35% desconto);

c) Em casos excecionais se a criança faltar uma semana completa (15% desconto);

d) Em casos excecionais se a crianca faltar duas semanas consecutivas (30% desconto);

e) Em casos excecionais se a crianca faltar o mês completo (60% desconto);

f) Em casos de doenças com internamento hospitalar e ou convalescença dorniciliária por perIodo

igual superior a urn rnês, a Direcão do CSPR poderá, depois de análise, autorizar a reducao,

pagando 20% da mensalidade.

NORMA XIX

PAGAMENTO DA MENSALIDADE
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1. 0 pagamento da mensalidade/comparticipacão familiar é efetuado no seguinte perIodo: ate ao dia 10 de

cada rnês em relacão ao rnês cm curso, na Secretaria da Instituição, das 08h30 as 13h00 e das 14h00 as

I 8h00 em dias uteis, ou por transfcrência bancária.

2. 0 pagarnento de outros serviços, nomeadamente transporte, é efctuado posteriormente a sua realizacão,

em simultâneo corn o pagarnento referido no nürnero anterior.

3. Perante ausências de pagamento superiores a sessenta dias, o CSPR poderá, após análise individual do

caso, suspender a prestacão dos cuidados e serviços prestados pela Instituição ate este regularizar os
pagamentos referidos nos nürneros I e 2 deste artigo.

4. Ern casos excccionais de dificuldade de pagamento, deve ser solicitado o atraso do mesrno, de forrna

escrita, antes do dia 10 do referido mês, para decisâo da Direção.
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NORMA XX

REFEIçOES

1. As crianças tern direito a uma alimentacao cuidada, fornecida pela Instituicao, mediante ementas

semanais elaboradas por urn Nutricionista c afixadas em local visIvel c adequado e no site da Instituicão;

2. Está estipulado o seguinte horário para refeiçoes:

Almoço: 12h15 (em perlodo de interrupcOes letivas)

Lanche: 16h30 / 17h45 (em perlodo letivo)

Lanche: 16h00 (em pcrIodo de interrupcöes letivas).

NORMA XXI

SAUDE E CUIDADOS DE HLGIENE

1. As crianças que se encontram em tratamento clInico devem fazer-se acompanhar dos produtos

medicamentosos estritamente necessários, bern como de todas as indicaçöes do tratarnento assinaladas

pelo medico (por exemplo horários e dosagem) e preenchido o impresso para adrninistracao de

medicamentos.

2. Quando uma criança se encontrar em estado febril, corn vórnitos ou diarreia, o responsável será avisado,

a fim de corn a major brevidade, retirar a crianca do CATL e providenciar as diligências necessárias.

3. Em caso de acidente da crianca no CATL, o responsável será de imediato informado e esta será

imediatarnente assistida, inclusive encaminhada para o Centro de Sai.ide ou Hospital, sernprc

acompanhada por urn profissional do CATL.

4. Outros (por exemplo: caso sejam detetados agentes parasitários, o responsável será alertado de imediato

para proceder a desinfeço e näo poderá a crianca frequentar o CATL ate que apresente a cabeça

completamente lirnpa).

5. Por razOes de seguranca e preservacâo da saiide de todas as crianças, serão afastadas temporariamente

do CATL as que forem portadoras (ou corn suspeita de serem portadoras) de doenças que representarn

risco de infeção e contágio (doencas de declaração obrigatória - Portaria n°1 071/98, de 31 de dezembro).

NORMA XXII
Material Obrigatorio

1. A criança devcrá ter na mochila:
a) 1 Muda de roupa completa;
b) 1 saco de plástico;
c) Chapéu

NORMA XXIII
AwrIcuLACAo COM A FAM1LIA

Corn o objetivo de estreitar o contacto corn as farnIlias das criancas, definern-se alguns princIpios
orientadores:
1. A hora de atendirnento ao responsável está sujeita a marcação prévia;
2. Ao responsávcl, quando solicitado, será facultado o conhecirnento das informaçOes constantes do

Processo Individual da Crianca;
3. 0 responsável, scrá envolvido nas atividades realizadas no CATL, de acordo corn o Projeto Educativo.
4. Privilegia-se a comunicação via telernóvel e por e-mail.
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NORMA XX1V

PAssElos OU DESLOCAçOES

Durante o perlodo de interrupçöes letivas, é elaborado urn piano de atividades que é divulgado aos

responsáveis atempadarnente, juntamente corn urn termo de autorizacão de participacão/desiocação, assim

como, a existência de urn termo de autorização anuai para pequcnas saIdas ao exterior.

NORMA XV

INSTALAçOES

o CATL do CSPR cstá sediado na Avcnida Monsenhor Horácio de Araijo e as suas instalaçOes são
compostas por uma saia hidico-recreativa, urnazona de estudo, casas de banho, urna Secretaria e urn espaco

ao ar livre para recreio.

NORMA XXVI

QUADRO DE PESSOAL

o quadro de pessoal desta Instituição/resposta social encontra-se afixado ern local bern visIvel, contendo a

indicacão do nümero de recursos hurnanos (direcão técnica, equipa técnica, pessoal auxiliar e voluntários),
forrnacão e contedo funcionai, definido de acordo corn a iegislacão/normativos em vigor.

o conteiido funcional encontra-se descrito na portaria de reguiamentaçao de trabalbo publicada no Boletim
de Trabalho e Ernprego n.° 1, de 08/01/2020.

NORMA XXVII

DIREçA0 TECNICA

A Direcão Técnica desta resposta social compete a urn técnico, nos termos do Guião Técnico da resposta

social de CATL, cujo nome, formação e contciido funcional se encontra afixado em iugar visIvel.

CAPITULO IV

DIREITOS E DEVERES

NORMA XXVIII

DIREIT0s E DEVERES DA CRIANcA E DA FAM1LIA

1. São direitos das crianças e farnIlias:

a) 0 respeito peia sua identidade pessoal e reserva de intimidade privada e familiar, bern corno pelos

seus usos e costumes;

b) Ser tratado corn consideração, reconhecirnento da sua dignidade e respeito peias suas convicçOes

religiosas, sociais e poilticas;

c) Obter a satisfação das suas necessidades básicas, fIsicas, psIquicas e sociais, que contribuarn para a
sua formaçao corno pessoas;

d) A scr informado das recessidades de apoio especIfico (medico, psicoiógico e terapêutico);

e) Ser inforrnado das norrnas e regulamentos vigentes;

f) Participar em todas as atividades, de acordo corn os seus interesses e necessidade;

g) Ter acesso a ernenta sernanal;

h) Apresentar reclarnaçOes e sugestOes de rnelhoria do serviço aos responsáveis da Instituicão.

2. São deveres das crianças e famIiias:
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a) Colaborar corn a equipa do CATL, não exigindo a prestacäo de serviços para além do estabelecido;

b) Tratar corn respeito e dignidade os funcionários da Instituição e os dirigentes da mesma;

c) Comunicar atempadarnente as alteraçoes que cstivcrarn na base da celebração deste contrato;

d) Participar na medida dos seus interesses e possibilidades, nas atividades desenvolvidas;

e) Proceder aternpadarnente ao pagarnento da rnensalidade, de acordo corn o contrato previarnente

estabelecido;

f) Observar o curnprimento das normas expressas no Regulamento Interno do CATL, bern como de

outras decisöes relativas ao seu funcionarnento;

g) 0 CSPR requer a atenção de que todas as informaçOes disponibilizadas pessoalrnente ou por ernail

relativamente aos vossos Educandos são absolutarnente confidenciais. E corn o major respeito pela

individualidade e privacidade das nossas crianças que disponibilizarnos os seus dados e imagens no

sentido de publicitar e divulgar as várias atividades desenvolvidas ao longo do ano letivo por forrna

a partilhar e acompanharem o desenvolvirnento pedagógico dos vossos educandos, pelo que

contarnos corn a vossa colaboração e o máxirno respeito pelo trabaiho dos profissionais e de todas

as criancas envolvidas.

h) E expressarnente proibido expor, partilhar ou divulgar quaisquer inforrnacOes ou dados

relativamente aos trabaihos, dados pessoais ou informaçöes de caráter pedagogico da equipa técnica

e das respetivas crianças, e ainda, fotografar, filmar e reproduzir, por qualquer meio, quaisquer

pessoas e bens, sern autorizacão, dentro das instalaçOes do CSPR, pelo que não assurnimos

quaisquer responsabilidades pela captacão de imagens na Instituição, sua divulgacão ou publicacão

scm o seu consentirnento, factos esses a acontecerem, serão completarnente alheios a vontade do

CSPR, conforrne direito a imagern previsto no artigo 79.° do Código Civil e que podem constituir

ilIcito crirninal, nos termos do artigo 199° do Codigo Penal.

i) Comunicar por escrito a Direção, corn 30 dias de antecedéncia, quando pretender suspender o

servico ternporária ou definitivarnente;

j) Cornunicar a técnica responsável sempre que for necessário alterar a alimentacão, rnediante

prescrição médica;

k) Informar a técnica responsável sobre antecedentes patologicos e eventuais reaçOes a certos

rnedicarnentos e alimentos;

1) Cornunicar a técnica responsável qualquer alteração clInica do estado de saiide da criança, no

sentido da preservação da seguranca e saüde de todas as outras crianças;

rn) Verificar, diariarnente, avisos de ordern geral, afixados nos locais destinados para o efeito;

n) Cumprir todas as normas do presente regulamento.

NORMA XXIX

DIREITOS E DEVERES DA INSTITUIcAO

1. São direitos da Instituição:

a) Ver reconhecida a sua natureza particular e, consequentemente, o seu direito de Iivre atuação e a

sua plena capacidade contratual;

b). A corresponsabilizacão solidária do Estado nos domInios. da comparticipacão financeira e do apoio

técnico;

c) Proceder a averiguacão dos elernentos necessários a cornprovacão da veracidade das declaraçOes

prestadas pelo responsável no .ato da admissão;
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d) Fazer cumprir corn o que foi acordado no ato da admissão, de forma a respeitar e dar continuidade

ao born funcionamento deste serviço;

e) Ao dircito de suspender este serviço, sempre que as farnIlias, grave ou reiteradarnente, violern as

regras constantes do presente regulamento, de forma muito particular, quando ponham cm causa ou
prejudiquem a boa organizacão dos serviços, as condiçöes e o ambiente neccssário a eficaz
prestaçAo dos rnesrnos, ou ainda, o relacionarnento corn terceiros e a imagem da própria Instituição.

2. São deveres da Instituição:

a) Respeito pela individualidade das criancas e famIlias, proporcionando o acompanhamento adequado

a cada urn e em cada circunstância;

b) Criação e manutenção das condiçöes necessárias ao normal desenvolvimento da resposta social,

designadamente quanto ao recrutamento de profissionais corn formação e qualificacOes adequadas;

c) Prornover uma gestão que alie a sustentabilidade financeira corn a qualidade global da resposta

social;

d) Colaborar corn os Serviços da Seguranca Social, assim corno corn a rede de parcerias adequada ao

desenvolvimento da resposta social;

e) Prestar os serviços constantes deste Regulamento Interno;

f) Avaliar o desempenho dos prestadores de serviços, designadamente através da auscultacao das

crianças e/ou responsáveis;

g) Manter os processos das crianças atualizados;

h) Garantir o sigilo dos dados constantes nos processos.

i) Garantir a forrnacão de pessoal.

NORMA XXX

CONTRATO

1. E celebrado, por escrito, urn Contrato de Prestação de Serviços corn o responsável donde conste os
dircitos e obrigacoes de arnbas as partes;

2. Do contrato e entregue urn exemplar ao responsável e arquivado outro no respetivo processo individual;

3. Qualquer alteracao ao contrato é efetuada por mCituo consentimento e assinada pelas partes.

NORMA XXXI

CESSACAO DA PRESTAcAO DE SERvIços POR FACTO NA0 IMPUTAVEL AO PRESTADOR

o Contrato de Prestacao de Serviços pode cessar por facto não irnputável a Instituicão, nas seguintes

circunstâncias:

a) Por deniincia do responsável, no prazo rnInirno de urn més;

b) Por outras circunstâncias avaliadas em devido tempo, pela Direcão da Instituição. V

NORMA XXXII

LiVRO DE RECLAMAçOES

1. Nos termos da legislacão em vigor, a Instituição possui Livro de ReclarnacOes em formato fIsico e
clctrónico;

2. 0 livro de reclamaçocs em formato fIsico estará disponIvel no horário de expediente da Instituição,
podendo ser solicitado por qualquer interessado durante esse perlodo.

3. 0 Livro de reclarnaçOcs elctrónico está disponIvel no site Institucional do CSPR através do endereço
https://cspronfe.pt/
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NORMA XXXIII

RES0LUCA0 ALTERNATIVA DE LITiGIos

Nos termos do art° 18° da Lei no 144/2015, de 8 de setembro, o responsável da criança pode, cm caso de

litIgio, recorrer a uma Entidade Altemativa de LitIgios de Consurno (RAL), designadarnente o Centro de

Arbitragem de Conflitos de Consumo do Vale do Ave/Tribunal Arbitral.

NORMA XXXIV

REGISTO DE OCORRENCIAS

1. Esta resposta social efetua o registo de ocorrências sempre que ocorra uma situação anómala no serviço.

2. Quando sc trate de situaçOes relativas as criancas, o registo da ocorrência é arquivado no processo

individual da mesma.

CAPETULO V

DisPosicOEs FiNAls

NORMA XXXV
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

1. Responsável pelo Tratamento de Dados Pessoais:

CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE

Avenida Monsenhor Horácio Aratijo n.° 73, 4805-360 Ronfe, Guimarâes

E-Mail: epd@cspronfe.pt
2 - 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE realiza o tratamento de dados pessoais sob as mais

cxigentcs regras de sigilo e confidencialidade conforme o Regularnento Geral Sobre a Proteção de Dados

(RGPD), iinica e exclusivarnente para prestacão dos seus serviços, desenvolvimento da sua atividade,

gestão adrninistrativa, pedagogica, contabilIstica, fiscal e cumprirnento de obrigacoes legais, judiciais ou

administrativas, apenas durante o perIodo de tempo que se revele necessário ou obrigatorio, sendo os prazos

de conservação detcrminados para cada finalidade e apropriados a cada tratamento em conformidade corn

as obrigaçOes legais.

3 - Após o decurso do prazo de conservacão e desde que não esteja obrigada, por imposicão legal judicial

ou administrativa, a proceder a sua conservacão, o CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE

eliminará os dados pessoais ou procederá a sua anonimização.

4 - Os Responsáveis asseguram a permanente veracidade e atualização das informaçOes fornecidas e dos
seus dados pessoais.

5 - A Instituiçao não transmite dados pessoais a terceiros, exceto nos casos em que tal se revele necessário

a prestação dos seus serviços, ao cumprimento de obrigacOes legais ou quando tenha sido prestado

consentimento para o efeito.

6 - 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE adotou e implernentou urn conjunto de medidas

técnicas e organizativas necessárias e adequadas para assegurar a proteçâo dos dados pcssoais contra a sua

destruição, perda, lteraçäo, difusão ou acessos não autorizados, acidentai ou ilIcitos, bern como as

medidas necessárias para garantir a exatidão, integridade e confidencialidade dos dados pessoais e urn nIvel

dc scgurança técnico e de organizacão adequado em relação aos riscos incrcntcs ao tratarnento e natureza

dos dados pcssoais.

— Os Responsáveis são devidarnente esclarecidos sobre as caracterIsticas e procedimentos dos serviços

dcsenvolvidos no ãrnbito do contrato de prestacão dc serviços celebrado e prestarn o necessário
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consentimento de forma livre, especIfica, informada e inequlvoca para tratar todos os seus dados pcssoais

ou do seu representado, recolhidos e necessários aos procedimentos administrativos institucionais para fins

de gestão do processo ou outras finalidades necessárias e permitidas por lei e, quando obrigatório, colocar

essa informação a disposicão de quaisquer terceiros, instituicOes, prestadores de serviços, organismos

püblicos e quaisquer outras entidades necessárias, tais como Autoridade Tributária, Seguranca Social,

Contabilidade, Seguradora c quaisquer outras lcgalmente obrigatorias.

8 — Poderão a qualquer momento, querendo, contactar o CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE,

na qualidade de Responsável pelo Tratamento de Dados através do e-mail epd@cspronfe.pt para,

informacão e acesso aos seus dados pessoais; o tratamento de dados pessoais em falta quando Sc mostrem

incompletos; o apagamento/esquecimento dos seus dados pessoais, sempre que comprovadamente, a

mesma se justificar e legalmente seja admissivel; a limitação, verificadas as condiçöcs previstas na lei;

retirar o consentirnento ora prestado, quando o tratamento de dados se fundar, apenas, em consentimento;

opor-se ao tratamento não podendo, contudo, opor-se ao tratamento daqueles que são indispensáveis a
execução do presente servico, ou ao cumprimento de obrigacOes legais; receber em formato digital os dados

pessoais que Ihe digam respeito e que tenham sido, por si fornecidos, tratados por meios automatizados

corn fundamcnto cm consentimento prestado pelo titular dos dados ou em contrato celebrado, podendo

solicitar, por escrito, a respetiva transmissão diretamente para outro responsável, sempre que tal se mostre

tecnicamente possIvel e ainda, apresentar reclamacão junto da Autoridade de controlo competente:

Cornissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) - Av. D. Carlos I, 134 -

.° 1200-651 Lisboa - Tel: +351

213928400 - Fax: +351 213976832— e-mail: geral@cnpd.pt ou www.cnpd.pt

NORMA XXXVI

ALTERAçOES AO REGULAMENTO

Nos termos do regulamento da legislacao em vigor, os responsáveis da Instituição prestadora de serviços

deverão informar e contratualizar corn os Utentes ou seus representantes legais sobre quaisquer alteracOes

ao prescnte regulamento corn a anteccdência minima dc 30 dias relativamente a data da sua entrada em

vigor, sern prejuIzo do direito a resolucão do contrato a que a estes assiste.

Estas alteraçOes deverão ser comunicadas ao Instituto de Seguranca Social para o licenciamento!

acompanhamento técnico da resposta social.

NORMA XXXVII

INTEGRAcA0 DE LACUNAS

Em casos omissos do presente Documento, os mesmos serão solucionados pela Direcao do CSPR, tendo

em conta a legislacão/normativos em vigor sobre a matéria.
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NORMA XXXVIII

DIsPosIçOEs COMPLEMENTARES

Interrupcao de Funcionamento da instituiçâo:

1. Todos os feriados nacionais e feriado municipal (24 dejunho);

2. Dias Santos

3• 2a quinzena do mês de agosto

4. Dia de Carnaval;
5. Tradição da Instituição:

a) 24 de dezembro

b) 31 de dezembro

c) Segunda-feira de Páscoa

NORMA XXXIX

ENTRADA EM VIGOR

o presente regulamento ë aprovado e entra cm vigor em 01 de setembro de 2025.

NORMA XXXX

APROVAçAO, EDIçA0 E REVISOES

E da responsabilidade da Direção do CSPR, proceder a aprovacão, cdição c revisão deste documento, de

modo a garantir a sua adequacâo a missâo e objetivos da Instituiçâo.
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